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CONSTITUCIONAL — LEI MUNICIPAL — EFEITO REPIQUE DE
SALÁRIOS  —  PRECEDENTES  DA  SUPREMA  CORTE  —
PROCEDÊNCIA DO PEDIDO.

— Os  acréscimos  pecuniários  percebidos  por  servidor  público  não  serão
computados nem acumulados para fins de concessão de acréscimos ulteriores;

V I S T O S,  R E L A T A D O S  E  D I S C U T I D O S estes autos antes identificados, 

A C O R D A M os integrantes do Egrégio Tribunal Pleno do Tribunal de Justiça do Estado 
da Paraíba, em julgar por unanimidade, procedente o pedido, nos termos do voto do relator.

R E L A T Ó R I O

A Prefeita Constitucional do Município de São José do Sabugi , no uso de
suas atribuições legais, propôs a presente Ação Direta de Inconstitucionalidade com pedido Liminar
em face do art.63 da Lei nº 423/2008, que dispõe sobre a remuneração dos docentes do município
de acordo com o nível de titulação.

Sustenta a autora ser inconstitucional o referido artigo de lei em razão da
existência do efeito “repicão”  pois as ascensões por qualificação estipuladas na citada norma são
cumulativas, daí a inconstitucionalidade, tendo em vista que o art.30, XIII da Constituição Estadual
veda tal tipo de cumulação.

Por fim, requereu a concessão de medida cautelar para suspender a eficácia
do art.63 da Lei 423/2008.

Medida Cautelar deferida às fls.96/98.



A Câmara de São José de Sabugi e o Estado da Paraíba foram devidamente
notificados  para  apresentar  informações,  tendo  no  entanto,  apenas  o  último  ente  apresentado
informações às fls.148/155.

É o relatório. Voto.

Inicialmente, faz-se necessário transcrever a norma ora objurgada. Portanto,
segue a redação da mesma:

Art.63 - A remuneração dos docentes contemplará níveis de titulação para a progressão
vertical sendo que:

A – a atribuída aos portadores de Licenciatura Plena seja de 50% (cinqüenta por cento) a
que couber aos formados em nível médio;

B – a atribuída aos portadores de especialização seja 30% (trinta por cento) a que couber
aos formados em nível superior;

C – a atribuída aos portadores de mestrado seja de 50% (cinquenta por cento) a que couber
aos formados em nível de especialização;

D – a atribuída aos portadores de Doutorado seja de 100% (cem por cento) a que couber aos
formados em nível de mestrado.

A controvérsia central trazida ao conhecimento desta relatoria gira em torno
da constitucionalidade do ato normativo que prevê a remuneração dos docentes do Município de
São José de Sabugi de acordo com o nível de titulação do servidor, pois segundo o requerente, estão
ocorrendo cumulações salariais indevidas quando um professor progride de um nível para o outro, o
que ocasiona um efeito cascata ou repique nos salários do aludidos servidores, o que é plenamente
vedado pela Constituição Federal no seu art.37 XIV e  pelo art.30 XVIII da Constituição Estadual.

Reza o art.30 inc XVIII da Constituição Estadual da Paraíba:

A administração  pública  direta,  indireta  ou  fundacional  do  Estado  e  dos  Municípios
obedecerá  aos  princípios  de  legalidade,  impessoalidade,  moralidade,  publicidade  e,
também, ao seguinte:

XVIII – os acréscimos pecuniários percebidos por servidor público não serão computados
nem acumulados, para fins de concessão de acréscimos ulteriores, sob o mesmo título ou
idêntico fundamento;

De fato,  da  forma  como  consta  a  redação  do  art.63  aqui  contestado,  o
servidor  que  ingressar  no  primeiro  nível  de  admissão  da  carreira  e  posteriormente  fizer  uma
especialização,  mestrado  e  doutorado,  ensejará  uma  progressão  vertical  acumulando  todos  os
aumentos  correspondentes  a  cada ascensão,  numa espécie  efeito  cascata,  tendo em vista  que o
aumento de cada nível incidirá sobre a remuneração, e não sobre o vencimento dos professores.

Definindo  o  que  vem  a  ser  remuneração,  assim  reza  o  art.41  da  Lei
8.112/90:

Art.  41.   Remuneração  é  o  vencimento  do  cargo  efetivo,  acrescido  das  vantagens
pecuniárias permanentes estabelecidas em lei.

Por sua vez, a mesma lei assim define o que vem as e vencimento no seu
art.40, senão vejamos:



Art. 40.  Vencimento é a retribuição pecuniária pelo exercício de cargo público, com valor
fixado em lei.

Ora,  tomemos  como  exemplo  um  servidor  que  ingresse  no  quadro  do
município de São José do Sabugi para lecionar no nível médio, sendo este portador de Licenciatura
Plena. Conforme se verifica pela tabela do art.63 da norma ora questionada, o servidor terá direito a
um  acréscimo  na  sua  remuneração de  50%.  Posteriormente,  caso  este  servidor  adquira  uma
especialização, terá direito a um acréscimo de mais 30% na sua remuneração. 

Observa-se assim que o efeito cascata está no fato do caput do art.63 utilizar
a palavra remuneração, pois sendo esta,  o vencimento do cargo efetivo,  acrescido de vantagens
pecuniárias,  toda  vez  que  houver  uma  progressão,  o  servidor  terá  direito  ver  o  percentual  de
aumento incidindo sobre o vencimento somado aos acréscimos, o que sem dúvida caracteriza um
efeito cascata.

Sobre o tema, o STF decidiu acerca da irretorquível vedação do denominado
efeito cascata, conforme se depreende da decisão contida no AGREG no AGI n.º 406.993-6, relator
Ministro Nelson Jobim.

Administrativo. Servidor público. Percepção cumulativa de adicionais. Vedação ao "efeito
cascata". Regimental não provido.(AI 406993 AgR, Relator(a):  Min. NELSON JOBIM,
Segunda Turma, julgado em 26/11/2002, DJ 19-12-2002 PP-00114 EMENT VOL-02096-
24 PP-05158)

EMENTA:  RECURSO  EXTRAORDINÁRIO.  CONSTITUCIONAL.
ADMINISTRATIVO.  ADICIONAL POR  TEMPO  DE  SERVIÇO.  SERVIDORES  DO
QUADRO DO MAGISTÉRIO DO ESTADO DE SÃO PAULO. LEI COMPLEMENTAR
ESTADUAL 645/89. 1. A Lei Complementar 645/89, ao determinar que o reenquadramento
dos servidores se fizesse sem considerar as referências anteriormente obtidas por efeito da
referida vantagem, limitou-se a dar cumprimento às normas contidas no artigo 37, XIV da
Constituição Federal e no artigo 17 do ADCT- CF/88. 2. Efeito cumulativo de adicionais
sobre o mesmo fundamento. Direito proscrito pela Constituição Federal. Direito adquirido.
Inexistência.  Recurso  extraordinário  conhecido  e  provido.
(RE  169791,  Relator(a):Min.  MAURÍCIO  CORRÊA,  Segunda  Turma,  julgado  em
21/11/2000, DJ 14-06-2002 PP-00158 EMENT VOL-02073-04 PP-00658) 

Da mesma forma, não se pode permitir que o art.63 da Lei nº 423/08
continue  produzindo  efeitos,  uma  vez  que  tal  situação  implicaria  em
despesas de grande vulto para o Município e para o Instituto de Previdência
do Município, nos termos do art. 1º da referida Lei.

Por  estas  razões,  julgo  procedente  o  pedido,  declarando  a
inconstitucionalidade do art.63 da Lei Municipal nº 423/2008 do Município de São José de Sabugi.

É como voto

Presidiu a sessão, com voto, o Excelentíssimo Senhor Desembargador

Joás de Brito Pereira Filho - Presidente.  Relator: Excelentíssimo Senhor Desembargador Saulo

Henriques de Sá e Benevides.  Participaram ainda do julgamento os Excelentíssimos Senhores

Desembargadores Marcos Cavalcanti de Albuquerque, Arnóbio Alves Teodósio, João Benedito
da Silva,   João Alves da Silva, Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho, José Ricardo Porto,

Carlos  Martins  Beltrão  Filho,  Maria  das  Graças  Morais  Guedes,  Leandro  dos Santos,  José



Aurélio da Cruz (Corregedor-Geral de Justiça) e  Márcio Murilo da Cunha Ramos.  Impedidos

os Exmos. Srs. Drs. Marcos William de Oliveira (Juiz convocado até o preenchimento da vaga de

Desembargador) e  Aluízio  Bezerra  Filho  (Juiz  convocado  para  substituir  o  Exmo.  Sr.  Des.

Abraham  Lincoln  da  Cunha  Ramos).  Ausentes,  justificadamente,  os  Exmos.  Srs.
Desembargadores Romero Marcelo da Fonseca Oliveira, José Ricardo Porto, Oswaldo Trigueiro

do Valle Filho e Luiz Silvio Ramalho Júnior e  Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti.

Presente à sessão o Excelentíssimo Senhor Doutor Alcides Orlando de
Moura  Jansen,  Subprocurador-Geral  de  Justiça,  em  substituição  ao  Excelentíssimo  Senhor

Doutor Francisco Seráphico Ferraz da Nóbrega Filho, Procurador-Geral de Justiça do Estado da
Paraíba.

Tribunal  Pleno,  Sala  de  Sessões  “Des.  Manoel  Fonsêca  Xavier  de

Andrade” do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, no dia 14 de fevereiro

de 2018.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Relator

  



PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA

GAB. DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 101045-73.2011.815.0000

R E L A T Ó R I O

A Prefeita Constitucional do Município de São José do Sabugi , no uso de
suas atribuições legais, propôs a presente Ação Direta de Inconstitucionalidade com pedido Liminar
em face do art.63 da Lei nº 423/2008, que dispõe sobre a remuneração dos docentes do município
de acordo com o nível de titulação.

Sustenta a autora ser inconstitucional o referido artigo de lei em razão da
existência do efeito “repicão”  pois as ascensões por qualificação estipuladas na citada norma são
cumulativas, daí a inconstitucionalidade, tendo em vista que o art.30, XIII da Constituição Estadual
veda tal tipo de cumulação.

Por fim, requereu a concessão de medida cautelar para suspender a eficácia
do art.63 da Lei 423/2008.

Medida Cautelar deferida às fls.96/98.

A Câmara de São José de Sabugi e o Estado da Paraíba foram devidamente
notificados  para  apresentar  informações,  tendo  no  entanto,  apenas  o  último  ente  apresentado
informações às fls.148/155.

É o relatório.

Peço  dia  para  julgamento,  nos  termos  do  art.  204,  §  1º  do  Regimento
Interno do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba. Determino ainda, a distribuição de cópias do
presente relatório aos demais membros da Corte Plenária deste Tribunal.

 João Pessoa, 08 de novembro de 2017

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Relator


	R E L A T Ó R I O

